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Prezado Senhor, 

 

 

Com nossos cordiais cumprimentos, nos reportamos a Vossa Senhoria no sentido de 

encaminhar o processo SGPE nº8648/2017, o qual nos foi enviado para análise acerca do Item 

14.3 do Pregão Eletrônico Edital nº1091/2017. 

Inicialmente considerou-se a orientação anterior desta CCON (CI nº105 de 18/07/2014), 

a qual foi realizada após consulta efetuada junto à COAD (empresa que presta consultoria à 

UDESC na área tributária), de consulta realizada pessoalmente à Secretaria da Receita Federal 

do Brasil (SRF), de participação de curso de retenções na fonte de tributos e contribuições 

previdenciárias em órgãos públicos, bem como, de consulta junto a Secretaria de Estado da 

Fazenda.  

Neste contexto, foi efetuada orientação acerca do disposto no Artigo 17 da Seção II da 

Lei Complementar nº123, de 14 de dezembro de 2006, a qual dispõe sobre as vedações ao 

ingresso no Simples Nacional quando a atividade da empresa se referir a prestação de serviços 

de transporte rodoviário de passageiros onde, dentre outros: 

 

Não poderão recolher os impostos e contribuições na forma do Simples Nacional a 
microempresa ou a empresa de pequeno porte: 
[...] 
VI - que preste serviço de transporte intermunicipal e interestadual de passageiros, 
exceto quando na modalidade fluvial ou quando possuir características de transporte 
urbano ou metropolitano ou realizar-se sob fretamento contínuo em área 
metropolitana para o transporte de estudantes ou trabalhadores; (Nova Redação 
dada pela Lei Complementar nº 147, de 2014)    
[...] 
XII - que realize cessão ou locação de mão-de-obra”. 
 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/LCP/Lcp147.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/LCP/Lcp147.htm#art1


 

Neste momento, entende-se como pertinente o esclarecimento a seguir exposto sobre 

fretamento contínuo dado no item 10 (folha 8) da Solução de Consulta Interna nº26 – Cosit de 

16 de janeiro de 2017 da SRF do Brasil (cópia anexa), a qual toma por base a inclusão efetuada 

pela Resolução CGSN nº117, de 02 de dezembro de 2014: 

 

I - for realizado sob a forma de fretamento contínuo, assim considerado aquele 
prestado a pessoa física ou jurídica, mediante contrato escrito e emissão de 
documento fiscal, para a realização de um número determinado de viagens, com 
destino único e usuários definidos;(Incluído(a) pelo(a) Resolução CGSN nº 117, de 
02 de dezembro de 2014) 

 

Considerando o disposto no inciso XII do Artigo 17 citado anteriormente, para melhor 

esclarecer foi verificado o estabelecido no parágrafo 3º do Artigo 31 da Lei nº8.212, de 24 de 

julho de 1991, o qual trata sobre cessão de mão-de-obra, sendo este transcrito a seguir: 

 

Para os fins desta Lei, entende-se como cessão de mão-de-obra a colocação à 
disposição do contratante, em suas dependências ou nas de terceiros, de segurados 
que realizem serviços contínuos, relacionados ou não com a atividade-fim da 
empresa, quaisquer que sejam a natureza e a forma de contratação. (Redação dada 
pela Lei nº 9.711, de 1998). 

 

Torna-se útil verificar também o disposto no Artigo 115 da Seção II da Instrução 

Normativa nº971, de 13 de novembro de 2009, que trata sobre cessão de mão-de-obra, 

conforme a seguir transcrito: 

 

Cessão de mão-de-obra é a colocação à disposição da empresa contratante, em suas 
dependências ou nas de terceiros, de trabalhadores que realizem serviços contínuos, 
relacionados ou não com sua atividade fim, quaisquer que sejam a natureza e a 
forma de contratação, inclusive por meio de trabalho temporário na forma da Lei 
nº6.019, de 1974. 
§ 1º Dependências de terceiros são aquelas indicadas pela empresa contratante, que 
não sejam as suas próprias e que não pertençam à empresa prestadora dos serviços. 
§ 2º Serviços contínuos são aqueles que constituem necessidade permanente da 
contratante, que se repetem periódica ou sistematicamente, ligados ou não a sua 
atividade fim, ainda que sua execução seja realizada de forma intermitente ou por 
diferentes trabalhadores. 
§ 3º Por colocação à disposição da empresa contratante, entende-se a cessão do 
trabalhador, em caráter não eventual, respeitados os limites do contrato. 

 

Ainda a este respeito, apresentam-se a seguir esclarecimentos efetuados na Solução de 

Consulta Interna nº201 – Cosit de 11 de julho de 2014 da SRF do Brasil (cópia anexa), sobre o 

tema simples nacional/cessão de mão-de-obra, especificamente os itens 5 e 7 das folhas 10 e 

13, respectivamente: 

 

 



 

5. Importa destacar que, caso a forma de prestação dos serviços se enquadre no 
conceito de locação ou de cessão de mão de obra dado pelo § 3º do art. 31 da Lei 
nº 8.212/1991, é mandamental e expressa a vedação de recolhimento dos tributos 
na forma do Simples Nacional que consta do inciso XII do art. 17 da Lei 
Complementar nº 123/2006, independentemente de a empresa sujeitar-se à 
retenção na fonte dos 11% (onze por cento) de que trata o art. 31 da Lei nº 
8.212/1991 e o art. 219 do Regulamento da Previdência Social. 

 

7. Considerando todo o exposto, responde-se objetivamente à consulente que a 
cessão de mão de obra referida na Lei Complementar nº 123, de 2006, é interpretada 
em harmonia com o conceito definido no âmbito da legislação previdenciária, no §3º 
do art. 31 da Lei nº 8.212, de 1991, e no § 1º do art. 219 do Regulamento da 
Previdência Social. Por seu turno, o serviço de operador de veículos (motorista ou 
condutor), se prestado mediante cessão ou locação de mão de obra, constitui causa 
de vedação ao ingresso no Simples Nacional ou de exclusão desse mesmo regime 
tributário. 

 

Com base no exposto até o presente momento, é possível identificar a vedação ao 

ingresso no Simples Nacional das empresas que possuam atividades de prestação de serviços 

de transporte rodoviário de passageiros, que não se enquadrem nas exceções previstas em 

Lei. 

Em seguida, foi verificado o objeto do referido Pregão nº1091/2017, sendo este o de 

“Contratação de Empresa para Locação de Veículos para Transporte de Passageiros 

para a UDESC” (conforme página 63 do presente processo). 

Neste contexto, como se trata de objeto que difere da análise efetuada por esta CCON 

conforme orientação efetuada na CI mencionada anteriormente, então verificou-se a Solução de 

Consulta nº 64 - Cosit da Secretaria da Receita Federal do ano de 2013 (cópia anexa), a qual 

trata de “Locação de bens móveis. Fornecimento de Mão de Obra Necessária à utilização. 

Possibilidade de Opção pelo Simples Nacional”. Tomando-se por base a referida consulta, a 

seguir transcrevem-se dois parágrafos existentes na página 34 da mesma (parte que trata dos 

fundamentos). 

 

15. Com relação à locação de veículo, máquina, ou embarcação, com 
motorista, operador ou tripulação, caso a forma de prestação dos serviços se 
enquadre no § 3º do art. 31 da Lei nº8.212, de 1991, restará caracterizada a cessão 
de mão-de-obra. Entretanto, essa cessão de mão-de-obra é meramente 
incidental, não se revestido em fundamento razoável para obstar a adesão 
ao Simples Nacional das empresas que se dedicam à locação desses bens. 
Ademais, é nesse sentido que dispõe o Ato Declaratório Interpretativo RFB nº 5, de 
4 de maio de 2007: 
‘Artigo único. Pode optar pelo Sistema Integrado de Pagamento de Impostos e 
Contribuições das Microempresas e das Empresas de Pequeno Porte (Simples), de 
que trata a Lei nº 9.317, de 5 de dezembro de 1996, a pessoa jurídica que explore 
contrato de locação de veículos, independentemente do fornecimento concomitante 
de mão-de-obra de motorista, desde que não se enquadre em qualquer das demais 
vedações legais a tal opção.’ 

 

Ainda, transcreve-se a seguir a conclusão constante da página 35 da referida consulta, 

também entendida como importante: 



 

 

Concluo, pois, alicerçado na referida Solução de Consulta Interna, que a presente 
consulta deve ser solucionada mediante a declaração de que é assegurada, à 
pessoa jurídica que se dedique a locar bens móveis, independentemente do 
fornecimento concomitante da mão de obra necessária à sua utilização, a 
opção pelo sistema simplificado de pagamento de tributos denominado 
Simples Nacional, desde que, obviamente, ela não se enquadre em nenhuma 
hipótese legal de vedação à opção. 

 

Acerca do disposto nesta Solução de Consulta nº 64 - Cosit da SRF do Brasil, é possível 

identificar a não vedação ao ingresso no Simples Nacional das empresas que possuam atividades 

de locação de veículo, desde que não se enquadre em qualquer vedação legal. 

Ainda, tomando-se por base todo o exposto e, considerando-se que é dado tratamento 

diferenciado para as atividades de prestação de serviços de transporte rodoviário de 

passageiros e locação de bens móveis, fornecimento de mão de obra necessária à 

utilização, encaminhamos o presente processo para análise quanto ao objeto de 

contratação. 

Sem mais para o momento, reiteramos votos de estima e consideração. 

Atenciosamente, 

 

 

 

 

_______________________________ 

Vera Brotti Callegaro 

Coordenadoria de Contabilidade 

 

 

_______________________________ 

Fernando Bressan Zanette 

Coordenadoria de Conformidade Fiscal  

  




